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MINISTRIO DA FAZENDA

CAMARA SUPERIOR DE RECURSO FISCAIS

PROCESSO No 10768/021:674/88-26

-....-'L.J:

Sessão de : 15 de maio de 1995	 ACORDA() NO CSRF/01-01,872

Recurso no : RP/105-0_216 - PI8IDEDUrA0 - EXS: 1985 E 1986

SujP i to Passivo: GCM:2ANH1A C r ; lM-;j .:2 -10 E NAVEGAÇAn
: -. I' t,corrida : QUINTA GAMARP. DO PRIMEIRO CONSELEo n.T.:i CONTRIBUINTES

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

PIS/DEDUÇA0 DO IRPJ - DECORRENCJA - A soluço dada
ao litígio Principal, relativo ao imposto de renda
pessoa jurídica, aplica-se ao litígio decorrente,
versando sobre a oontribuição ao PIS/DEDUÇAO.

Recurso	 especial	 Provido	 -	 TribulaçÃo
restabelecida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos cia

recurso I nterposto por COMPANHIA COMÉRCIO R NAVEGAÇAO,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais.sais, por maioria de votos, em DAR provimento ao reourso, nos termos

do rei atino e voto gide Passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Conselheiros Luiz Alberto Cava Mace ira (Relator), Carlos Emanuel

rios Santos Paiva e Sebastião Rod_ulgues Cabrel, que negavam Provimento

ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro CAn-

.11 4o Rodrgues Neuber.

Sala de J3 Sess3es, em 15 de maioria 1995,

MA'. 1- M	 .,

Ill„.......ddilr9F
- PRESIDENTE

C;:: 1" .: IA RODRI -" , J.:S' NEUBER	 RELATOR--DESIGNADO
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ACORDA° NO CSRF/01-01.,972

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEI,A DE MOIAES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSA0 DE	 ZENDA NAP-ToN,

Participaram, ainda, do Presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Wa l devan Alvos de Oliveira, Victor Luís de Sanes', Freire, Migue'

Pendy (Su plente Convocado), Verinaido Henrique da Silva, Afonso Colao

Mattos Lourenço, Mário Albertino Nunes (Suplente Convocado),Wilfrido

Augusto Mar ques, Rafael Garoia Caj.deron Barranco e Manoel Antonio

Gadelha -Dias. AusentPs, por motivo de férias a Conselheira Leila Maria

:7-cherrer Leitão e Por motivo não justificado o Conselheiro Pio ler de

Assunção ri
A
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RECURSO N2: RP/105-0.216

ACORDA° N2: CSRF/01-01.872

RECORRENTE: QUINTA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇA0

RELAIDEID

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto à Quinta

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre para a Câmara

Superior de Recursos Fiscais pleiteando a reforma do Acórdão n2

105-05.178, de 13 de dezembro de 1990, prolatado no julgamento do re-

curso voluntário n2 57.411, interposto pela Companhia Comércio e Nave-

gação.

A matéria objeto do recurso trata de tributação reflexa

de PIS/DEDUÇAO, nos exercícios de 1985 e 1986, com base no art. 12,

parágrafo 12 e art. 32, alínea "a", da Lei Complementar n2 07/70.

Em suas razões de apelo, a Recorrente ratificou os ar-

gumentos contidos no recurso do processo princi pal, visto que este de-

le é decorrente.

Contra-arrazoando, o contribuinte juntou cópia de sua

manifestação no processo matriz.

É o relatório.
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ACORDA° NP CSRF/°1-01.872

INITQA MENCEDQR

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator-Designado

Designado para redigir o voto vencedor, inicialmente

adoto o relatório da lavra do ilustre Conselheiro Relator por sor-

teio, Dr. Luiz Alberto Cava Maceira, ora vencido.

0 presente processo trata-se de exigência de contri-

buição ao PIS/DEDUÇA0 do imposto de renda pessoa-jurídica, em decor-

rência do lançamento efetuado contra a empresa, a que se refere o pro-

cesso n2 10768/021.675/88-99, também objeto de recurso especial à Câ-

mara Superior de Recursos Fiscais, sob n2 RP 105-0.215.

O referido recurso foi julgado por este Colegiado que

deu provimento ao recurso especial para restabelecer a tributação so-

bre a importância litigada de Cr$ 3.342.134, segundo Acórdão n2

CSRF/01-01.856, desta data.

Assim, por se tratar de processo decorrente, o decidido

no processo matriz, aplica-se a este processo, face à íntima relação

existente entre causa e efeito.

Voto no sentido de, em consonância com o voto vencedor

que proferi no processo matriz, dar provimento ao recurso especial im-

petrado pela Fazenda Nacional.

Brasília (DF), em 15 de maio de 1995

-Y.100 	 *ODR'Y $ S , •vi: • - RELATOR-DESIGNADO

-/\
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ACORDA() NP CSRF/01-01_872

MOTO MENUIDD

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator

Tendo em vista o resultado do julgamento do recurso

oferecido nos autos do processo matriz, pela íntima relação de causa e

efeito que existe entre os procedimentos, igual sorte assiste aos que

dele decorrem. Adoto, pois, a mesma solução para o fim de considerar

insubsistente a exigência fiscal.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recur-

so.

/Bra-.5.1' 7 / em, de maio de 1995
.-

LUIZ /;/ ,BERTO C ' 'A MACEIRA - RELATOR 	 P' 1 ib ' n1
W,
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